
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2522197 - SP (2023/0445228-5)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

VITOR CAMARGO OLIVEIRA SANTOS - SP378377
AGRAVADO : MARCIA PETRONE 
ADVOGADA : CLAUDIA RABELLO NAKANO - SP240243

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE COLETIVO E CONTINUIDADE DO TRATAMENTO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que negou seguimento ao
recurso  especial  por  conformidade  do  acórdão  recorrido  com  tese  firmada  em
recurso repetitivo, Tema n. 1.082 do STJ, e, em reforço, inadmitiu-o por ausência
de violação dos arts. 1º, 3º, 16 e 17 da Lei n. 9.656/1998 e 436 do Código Civil e
por incidência da Súmula n. 7 do STJ.

2. A controvérsia versa sobre rescisão de plano coletivo durante tratamento médico.

3. O Juízo de primeiro grau analisou a lide com base nas provas, reconhecendo a
necessidade de continuidade dos cuidados assistenciais durante o tratamento.

4. A Corte de origem concluiu ser devida a manutenção do tratamento médico em
razão da aplicação do Tema n. 1.082 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. A questão em discussão consiste em saber se cabe agravo em recurso especial,
previsto no  art. 1.042 do CPC, contra decisão que negou seguimento ao recurso
especial por conformidade do acórdão recorrido com tese firmada em julgamento
de recursos repetitivos sobre rescisão de plano coletivo durante tratamento médico.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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6. Não se conhece do agravo em recurso especial porque, na espécie,  tendo sido
negado  seguimento  ao  recurso  especial,  pois  o  acórdão  recorrido  está  em
conformidade  com  o  entendimento  firmado  no  Tema  n.  1.082  do  STJ,  torna
descabido o agravo do art. 1.042 do CPC, pois a via adequada é o agravo interno do
art. 1.030, § 2º, do CPC.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo em recurso especial não conhecido.

Tese de julgamento: “ Incabível a interposição de agravo em recurso especial (art.
1.042 do CPC) quando o recurso especial teve o seguimento negado por estar o
acórdão recorrido em conformidade com tese firmada em recurso repetitivo”.

Dispositivos  relevantes  citados: Lei  n.  9.656/1998,  arts.  1º,  3º,  16  e  17;  CC,
art. 436; CPC, arts. 1.030, § 2º, 1.042 e 85, § 11.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 7; STJ, REsp n.  1.842.751/RS,
relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  julgado  em  1/8/2022; STJ,  REsp  n.
1.846.123/SP,  relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  julgado em  1/8/2022; STJ,
AgInt  no  AREsp  n.  1.512.020/SP,  relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,  Primeira
Turma, julgado em  19/9/2022; STJ, AgInt nos EDcl no AREsp n.  1.549.004/MS,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, julgado em 25/6/2020.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  18/08/2026 a  24/08/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
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RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
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por incidência da Súmula n. 7 do STJ.

2. A controvérsia versa sobre rescisão de plano coletivo durante tratamento médico.
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necessidade de continuidade dos cuidados assistenciais durante o tratamento.

4. A Corte de origem concluiu ser devida a manutenção do tratamento médico em
razão da aplicação do Tema n. 1.082 do STJ.
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5. A questão em discussão consiste em saber se cabe agravo em recurso especial,
previsto no art. 1.042 do CPC, contra decisão que negou seguimento ao recurso
especial por conformidade do acórdão recorrido com tese firmada em julgamento
de recursos repetitivos sobre rescisão de plano coletivo durante tratamento médico.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Não se conhece do agravo em recurso especial porque, na espécie,  tendo sido
negado  seguimento  ao  recurso  especial,  pois  o  acórdão  recorrido  está  em
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descabido o agravo do art. 1.042 do CPC, pois a via adequada é o agravo interno do
art. 1.030, § 2º, do CPC.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo em recurso especial não conhecido.

Tese de julgamento: “ Incabível a interposição de agravo em recurso especial (art.
1.042 do CPC) quando o recurso especial teve o seguimento negado por estar o
acórdão recorrido em conformidade com tese firmada em recurso repetitivo”.

Dispositivos relevantes citados: Lei n.  9.656/1998, arts. 1º, 3º, 16 e 17; CC, art.
436; CPC, arts. 1.030, § 2º, 1.042 e 85, § 11.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 7; STJ, REsp n.  1.842.751/RS,
relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  julgado  em  1/8/2022;  STJ,  REsp  n.
1.846.123/SP, relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  julgado em  1/8/2022;  STJ,
AgInt no AREsp n. 1.512.020/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,
julgado em  19/9/2022; STJ, AgInt nos EDcl no AREsp n.  1.549.004/MS, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, julgado em 25/6/2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por NOTRE DAME

INTERMÉDICA SAÚDE S.A. contra decisão que, no tocante à rescisão de plano

coletivo  durante  tratamento  médico,  negou  seguimento  ao  recurso  especial  em

razão do Tema n. 1.082 do STJ; e, quanto aos arts.  1º, 3º, 16, 17 da Lei n. 9656/98,

436 do Código Civil, inadmitiu-o pela não demonstração de violação e com base na

Súmula n. 7 do STJ.

Nas  razões  do  agravo  em recurso  especial,  a  agravante  alega  que  os

pressupostos de admissibilidade do recurso especial foram atendidos.

Afirma que houve equívoco na decisão agravada, pois não se aplica ao

caso o Tema n. 1.082 do STJ e que houve a ofensa dos arts. 1º, 3º, 16, 17 da Lei n.

9656/98, 436 do Código Civil, e, de forma genérica e abstrata, a inaplicabilidade da

Súmula n. 7 do STJ.
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A operadora do plano de saúde opôs, concomitantemente, agravo interno

e  agravo  em  recurso  especial,  tratando,  no  último  caso,  das  supostas

vulnerações aos preceitos federais mencionados. 

Interposto agravo interno na origem, com fundamento no art. 1.030, § 2º,

do CPC, a matéria relativa à rescisão de plano coletivo durante tratamento médico,

tratada no Tema 1.082 do STJ, foi novamente apreciada, oportunidade em que se

manteve o entendimento anteriormente adotado, tendo sido desprovido o recurso.

É o relatório. 

VOTO

O recurso não merece conhecimento.

De início, registre-se que a publicação do julgado ocorreu na vigência do

Código  de  Processo  Civil  de  2015,  a  ensejar  a  apreciação  dos  requisitos  de

admissibilidade  estabelecidos  na  atual  legislação  processual  civil.  É  o  que

estabelece o Enunciado Administrativo n. 3 do STJ, a saber:

Aos recursos interpostos com fundamento no  CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas  a  partir  de  18  de  março  de  2016)  serão  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

Ressalte-se  que a  decisão ora  agravada,  ao  analisar  as  teses  do apelo

extremo, reconheceu que o acórdão recorrido está em conformidade com o Tema

n.  1.082 do STJ e, na sequência, afastou  a vulneração aos arts. 1º, 3º, 16, 17 da Lei

n. 9656/98, 436 do Código Civil, além de aplicar o óbice da Súmula n. 7 do STJ,

nestes termos (fls. 287-289):

 Rescisão de plano coletivo durante tratamento médico (tema 1082): 
O  E.  Superior  Tribunal  de  Justiça  julgou  a  questão  acima  mencionada  no

regime de recursos repetitivos, de modo a impossibilitar a admissão do recurso neste
âmbito, nos termos do seguinte precedente: 

“A operadora, mesmo após o exercício regular do direito à rescisão unilateral
de  plano  coletivo,  deverá  assegurar  a  continuidade  dos  cuidados  assistenciais
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prescritos  a  usuário  internado ou em pleno tratamento  médico  garantidor  de  sua
sobrevivência ou de sua incolumidade física, até a efetiva alta, desde que o titular
arque  integralmente  com  a  contraprestação  (mensalidade)  devida.”  (R  Esps
1842751/RS e 1846123/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, D Je 1º.8.2022)

No caso concreto o V. Acórdão está em conformidade com tal posição.
Ofensa aos arts. 1º, 3º, 16, 17 da Lei 9656/98 e 436 do CC: 
Não ficou demonstrada a alegada vulneração aos dispositivos arrolados, pois as

exigências legais na solução das questões de fato e de direito da lide foram atendidas
pelo V. Acórdão ao declinar as premissas nas quais assentada a decisão. 

Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que "a simples
e  genérica  referência  aos  dispositivos  legais  desacompanhada  da  necessária
argumentação que sustente a alegada ofensa à lei  federal  não é suficiente para o
conhecimento do recurso especial" (Agravo Interno nos Embargos de Declaração no
Agravo em Recurso Especial 1549004/MS, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
in D Je de 25.06.2020). 

Além disso, ao decidir da forma impugnada, a D. Turma Julgadora o fez diante
das provas e das circunstâncias fáticas próprias do processo sub judice, certo que as
razões do recurso ativeram-se a uma perspectiva de reexame desses elementos. Mas
isso é vedado pelo enunciado na Súmula 7 do E. Superior Tribunal de Justiça. 

III. Pelo exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso especial com base no art.
1.030,  I,  "b",  CPC,  em  razão  dos  Recursos  Especiais  repetitivos  1842751/RS e
1846123/SP e, no mais, INADMITO-O com base no art. 1.030, V, CPC.

Como  visto,  o decisum negou  seguimento  ao  recurso  especial com

fundamento  no  art.  1.030,  I, b,  do  CPC  e,  ao  mesmo  tempo,  em  reforço

argumentativo, inadmitiu-o devido à ausência de violação aos preceitos federais

indicados e incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Observa-se que os argumentos trazidos nas razões do agravo em recurso

especial buscando demonstrar a violação dos arts. 1º, 3º, 16, 17 da Lei n. 9656/98,

436 do Código Civil,  e  o dissídio jurisprudencial,  referem-se à mesma questão,

estando  todos  vinculados  ao  Tema  n.  1.082  do  STJ,  que  trata  do  dever  de

manutenção dos cuidados assistenciais prescritos a usuário em pleno tratamento

médico no caso de rescisão unilateral de plano de saúde coletivo, como se verifica

no trecho a seguir (fls. 265-266):

Não obstante,  em que  pese  o  fato  de  que  a  Recorrida  tem diagnóstico  de
enfermidade e requeira tratamento continuo, fato é que tal circunstância não é fato
determinante para a  condenação desta  Recorrente a  manutenção do seu plano de
saúde, pois uma vez rescindido o contrato principal, segue-lhe o acessório, de modo
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que a Recorrida deixa de ser beneficiária desta Recorrente e, portanto, deixa de ser
obrigatório o fornecimento do referido tratamento.

Assim, considerando que as teses e as ofensas aos dispositivos apontados

e a divergência suscitada no recurso especial estavam vinculadas à aplicação da

mesma matéria apreciada em regime de recursos repetitivos, deveria o Tribunal de

origem apenas negar seguimento ao recurso especial.

Nessa linha:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  TEMA  JULGADO.
SISTEMÁTICA  DOS  REPETITIVOS.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
DESCABIMENTO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973. VINCULAÇÃO.

1.  Segundo a jurisprudência do STJ,  é  incabível  o agravo do art.  1.042 do
CPC/2015 contra  decisão  que  nega  seguimento  a  recurso  especial  com  base  na
aplicação de tese firmada em sede de recurso repetitivo, sendo apenas possível a
interposição do agravo interno constante do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015.

2. Se a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC/1973 ou 1.022 do CPC/2015
apresenta-se vinculada a vício de natureza processual quanto à aplicação da tese
fixada  no  regime  dos  recursos  repetitivos,  o  Tribunal  a   quo deve  negar
seguimento também nesse ponto, e não inadmitir o recurso especial.

3.  Hipótese  em  que  a  decisão  do  Tribunal  a  quo  assentou  que  o  acórdão
recorrido está em sintonia com precedente obrigatório desta Corte Superior (Tema
162), que versa sobre a incidência de imposto de renda sobre aplicações financeiras
de renda fixa e variável, à luz dos arts. 29 e 36 da Lei n. 8.541/1992, sendo certo que
a menção sobre a existência de violação do art. 535 do CPC/1973 também se refere a
essa mesma questão.

4.  Agravo  interno  desprovido.  (AgInt  no  AREsp  n.  1.512.020/SP, relator
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 3/10/2022,
destaquei.)

Visto  que, in  casu,  a  parte  agravante  insiste  em  rediscutir  a  matéria

referente  ao  dever  de  continuidade  do  tratamento  médico  em caso  de  rescisão

unilateral de plano de saúde coletivo, apesar da negativa de seguimento com base

na aplicação do Tema n.  1.082 do STJ (Resps n.  1.842.751/RS e  1.846.123/SP,

julgado sob a sistemática dos recursos repetitivos), é inadmissível o agravo previsto

no art. 1.042 do CPC.

A propósito, confira-se o disposto no Código de Processo Civil:

Art.  1.030. Recebida  a  petição  do  recurso  pela  secretaria  do  tribunal,  o
recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias,
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findo o qual os autos serão conclusos ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal
recorrido, que deverá:

I - negar seguimento:
[...]
b) a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra acórdão que

esteja  em  conformidade  com  entendimento  do  Supremo  Tribunal  Federal  ou  do
Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, exarado no regime de julgamento de
recursos repetitivos;

[...]  §  2º  Da  decisão  proferida  com fundamento  nos  incisos  I  e  III  caberá
agravo interno, nos termos do art. 1.021.

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.

Nos termos do § 11 do art. 85 do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da parte

ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no § 2º do

referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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Relator
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AUTUAÇÃO
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ADVOGADA : CLAUDIA RABELLO NAKANO - SP240243

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/08/2026
a  24/08/2026, por  unanimidade,  decidiu  não conhecer  do recurso,  nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 24 de agosto de 2026
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